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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

ACÓRDÃO
Apelação Cível – nº. 0000854-71.2012.815.1071

Relator: Desembargador Marcos Cavalcante de Albuquerque

Apelante: Daniel da Silva Cipriano – Adv.: Jesseana de Araújo Rocha

Apelado: Município de Curral de Cima-PB

EMENTA: APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO 
ORDINÁRIA DE COBRANÇA COM PEDIDO DE 
ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.  SERVIDOR 
PÚBLICO  MUNICIPAL.  GARI.  SENTENÇA: 
IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS.  ADICIONAL 
DE  INSALUBRIDADE.  AUSÊNCIA  DE  LEI 
MUNICIPAL  REGULAMENTANDO  A  MATÉRIA. 
CONCESSÃO  DO  BENEFÍCIO. 
IMPOSSIBILIDADE.  MANUTENÇÃO  DA 
SENTENÇA.  DESPROVIMENTO DO APELO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Trata-se  de Apelação  Cível  interposta  por  Daniel  da 
Silva Cipriano contra sentença (fls. 23/26) proferida pela Juíza de Direito 
da  Comarca  de  Jacaraú-PB  que,  nos  autos  da  Ação  Ordinária  de 
Cobrança com Pedido de Antecipação de Tutela judicializada contra o 
Município de Curral de Cima-PB, ora Apelado, julgou improcedente o 
pedido deduzido na exordial.

Desembargador Marcos Cavalcante de Albuquerque                                                                                             1



Processo nº. 0000854-71.2012.815.1071

Na  sentença  recorrida,  a  Magistrada  a  quo julgou 
improcedente o pedido contido na inicial, em face da inexistência de lei 
municipal específica regulamentando a concessão do benefício do adicional 
de insalubridade, seu grau de incidência e as atividades classificadas como 
insalubres.

 Insatisfeito,  o  Autor  intentou  o  presente  Recurso 
Apelatório (fls. 29/33), postulando a reforma da decisão de primeiro grau, 
sob o argumento de que a previsão legal acerca da concessão do adicional 
de insalubridade encontra-se no artigo 189 e 192 da CLT e, ainda, no 
artigo 7º, XXIII da Constituição Federal. Além disso, indicou que diante da 
inexistência  de  norma  local  regulamentadora,  deve-se  aplicar  ao  caso 
concreto,  analogicamente,  o  Anexo  14  NR  15  constante  na  Portaria 
3214/78/MT.

Apesar de devidamente intimada, a parte Apelada não 
apresentou suas Contrarrazões, conforme se infere na certidão de fls. 38.

A  Douta  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer  (fls. 
44/48) opinando pelo desprovimento do recurso, mantendo-se a sentença 
em todos os seus termos.

É o relatório.

V O T O

No caso dos autos, o Autor alega ser servidor público 
do Município de Curral de Cima-PB, nomeado em 04 de janeiro de 2010, 
para exercer o cargo de Gari, conforme Portaria de Nomeação nº 03/2010 
(fls. 10).

A sua pretensão está adstrita à implantação, em seu 
contracheque,  do  adicional  de  insalubridade,  bem como ao pagamento 
retroativo do referido adicional correspondente ao grau máximo (40%) em 
relação ao salário mínimo, retroativo desde a sua nomeação no cargo (04 
de janeiro de 2010) até junho de 2012.

Sobre o adicional de insalubridade, preceitua o art. 7º, 
XXIII da CF/88:

“São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, 
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além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social:
(…)
XXIII - adicional de remuneração para as 
atividades penosas, insalubres ou perigosas, na 
forma da lei;”

As atividades ou operações insalubres são aquelas que, 
por sua natureza, condições ou métodos de trabalho, exponham os 
empregados a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância 
fixados em razão da natureza e da intensidade do agente e do tempo de 
exposição aos seus efeitos.

Todavia, com a advento da Emenda Constitucional nº 
19/98 e, por consequência, a reforma do § 3º, do art. 39 da Constituição 
Federal, que não fez menção ao inciso XXIII, do citado art. 7º, do mesmo 
diploma,  surgiram  divergências  acerca  da  supressão  do  adicional  de 
insalubridade para os servidores públicos e a possibilidade de utilização de 
normas outras, por analogia, para sua concessão.

 
Saliente-se  que,  sobre  o  adicional  de  insalubridade, 

fora julgado o Incidente de Uniformização de Jurisprudência nº 2000622-
03.2013.815.0000,  em 24 de março de 2014,  pelo Tribunal  Pleno,  em 
razão  da  divergência  ocorrida  nos  Órgãos  Fracionários  deste  Egrégio 
Tribunal,  restando  decidido,  por  maioria  absoluta,  que  ausente  a 
comprovação da existência de disposição legal  que conceda o benefício 
aos agentes comunitários de saúde, ele não poderá ser pago, “in verbis”:

“INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE 
JURISPRUDÊNCIA.  ADICIONAL  DE 
INSALUBRIDADE.  AGENTE  COMUNITÁRIO  DE 
SAÚDE.  DIVERGÊNCIAS  QUANTO À  CONCESSÃO 
DO  BENEFÍCIO  PELOS  ÓRGÃOS  FRACIONÁRIOS 
DA  CORTE  ESTADUAL.  RECEBIMENTO 
CONDICIONADO À EXISTÊNCIA DE NORMA LOCAL 
REGULAMENTADORA  PARA  AQUELA  CATEGORIA. 
VINCULAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE. 
ENTENDIMENTO  CONSOLIDADO  DA  MAIORIA 
ABSOLUTA  DOS  MEMBROS  DO  TRIBUNAL 
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PARAIBANO.  RECONHECIMENTO.  EDIÇÃO  DE 
SÚMULA.
Os artigos 476 a 479, do Código de Processo Civil,  
bem  como  os  arts.  294  a  300,  do  Regimento  
Interno  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  
Paraíba,  disciplinam e  fundamentam o  incidente  
de  uniformização  de  jurisprudência,  o  qual  
objetiva sanar as divergências existentes entre os  
diversos órgãos fracionários da respectiva Corte.
A  Administração  Pública  está  vinculada  ao 
princípio  da  legalidade,  segundo  o  qual  o 
gestor  só  pode  fazer  o  que  a  lei  autoriza.  
Desse  modo,  ausente  a  comprovação  da 
existência  de  disposição  legal  do  entre  ao 
qual  pertençam,  assegurando  ao  Agente 
Comunitários  de  Saúde  a  percepção  do 
adicional  de insalubridade,  não há como se  
determinar o seu pagamento.
Nos termos do § 1º, do art.  294, do Regimento  
Interno  do  Tribunal  de  Justiça  paraibano,  
ocorrendo  julgamento  tomado  pela  maioria  
absoluta dos membros do Tribunal  em incidente  
de uniformização de jurisprudência, tal deliberação  
plenária será objeto de súmula. (grifo nosso)”.

Pois bem, com o aludido julgamento do incidente de 
uniformização, foi editada a Súmula nº 42, com a seguinte redação:

“O pagamento do adicional de insalubridade 
aos  agentes  comunitários  de  saúde 
submetidos  ao  vínculo  jurídico 
administrativo,  depende  de  lei  
regulamentadora do ente ao qual pertencer”.

Assim,  a  concessão  do  benefício  (adicional  de 
insalubridade) aos agentes comunitários de saúde,  bem como a outros 
servidores, a exemplo dos garis, apenas se dará quando existir expressa 
previsão em lei local neste sentido, inclusive quanto ao percentual.
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Impende-se ressaltar que,  como no Município apelado 
não  existe  lei  municipal  específica  regulamentando  a  concessão  do 
benefício  do  adicional  de  insalubridade,  seu  grau  de  incidência  e  as 
atividades classificadas como insalubres, o servidor apelante não faz jus 
ao recebimento do referido adicional, como bem entendeu o Juízo a quo 
em sua sentença.

Destarte, em face do entendimento sumulado perante 
esta  Corte  de  Justiça  como  também  pelo  fato  da  Edilidade  não  ter 
regulamentado a concessão de tal benefício em norma específica, não é 
devida a concessão do adicional de insalubridade ao Autor, ora Apelante.

Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO, 
para manter a sentença vergastada incólume, em conformidade com o 
Parecer da Procuradoria de Justiça.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro 
dos Santos.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor 
Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 07 
de outubro de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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